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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 . 10820/001.212/92-32
SESSÃO DE	 : 18 de outubro de 1995
ACÓRDÃO N°	 101-88966
RECURSO N°.	 : 80 917
MATÉRIA	 . FINSOCIAL FATURAMENTO - EX: DE 1992
RECORRENTE : BICAL - B1RIGUI CALÇADOS, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
RECORRIDA	 : DRF EM ARAÇATUBA-SP

Finsocial/Faturamento - Com a decisão do STF n° 150-754-1, fixou-se o
entendimento de que ilegítimos os aumentos de alíquotas ocorridas por disposições
contidas na Lei n° 7.689/88 (art. 9°), Lei 7787/89 (art 7°); Lei n° 7894/89 (art
1°), e Lei n°8147/90 (art. 1°), prevalecendo a de 0,5%
Depósito Judicial - Se os valores depositados ocorrerram em montantes iguais aos
devidos, deve se excluir do lançamento de oficio os juros e multa reclamados,
convertido o real crédito tributário em renda da União

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por BICAL

- BIRIGUI CALÇADOS, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da

exigência a importância que exceder a aplicação da alíquota de 0,5% definida no DL 1940/82, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 '.:-
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Sala das Sessões - DF, em 18 de outubro de 1995
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LUIZ FERNANDO OLIVÉ/IRA/ DE MORAES
PROCURADOR DA FAZÉ NDASTACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MARIAM SEIF, JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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RECURSO n. S0917	 SFAIURAMENIO

F.: E:	 ( 11.2.11	 1.3	 t,.;;AT	 f

LIDA.

RECORRID	 DRF EM ARAÇÂIUM	 SP

Ac g rdão n9 101-88.966

BICAI	 31RIGHt	 EA' çffln .Js, 	 1NDMSIRLA	 E

COMÉRC1.0	 VEM..u31' r e a este Conselho, da dectsão do Sv„

Delegado	 da	 ReiLeita. Federal, 	 que	 jugou	 improuf,y,..: (1‘211I'e	 a

in,mllondo o	 ton-::st,.,irtc, do

auto de lrIfFaçã',„

O Au t.° 	 Ulfr ação lavrado	 a a empresa

in'2gwlai-idades ahaixo, resumidamenUe	 itR5N

"Com referência aos períodos de apuração
discriminados no nFMONRTRATIVO DF APURAÇAn
araxn, a contribuinte acima identificada
deixou	 de	 efetuar	 n	 pagamento	 das
contribuiçN s mensai.=., com recursos
próprios, para o Fundo de Investimento
Social - FINSOCIAL, com base na receita
bruta de vendas de merradorias efou
de qualquer natureza,-

A receita bruta mensal das vendas de
mercadorias çafou serviço=,,, informada pela
própria contribuinte, conforme relação
anexa, já está exclu ída do IPI, das vendas
c =mcelada. ,  das devoluçbes e dos descontos a
qualquer	 título	 concedidos
incondicionalment.=."

fls. 18/2(', , alegando 2M slnt'ese due

de	 due	 a	 impttgnante	 o	 p..Ad.,.,111,...yrilo
- Colitv- itjut-rD RD FiNSOCIAI n , refaLlva aos meses de n,....ivembrq

-de 1991 a março de 1992
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rir

dIto	 indferlu	 a	 ImPugnaÇão	 apresent,i.u.i..,	 ant....endo	 o

	

O	 reuurso	 volunUm-...if..3, 	 no	 prazo	 legal,

reclamou pela reforma da r.	 decisS.'No v . u.,:m 1,1.-id iá„ 	com o

desia, foese determinado a retificaç o do lanramonto,

a..1.5..quiol.a.::::. 	 do	 FINS( )(:',1A1..... 	 i.:3 V- CS iTi ;:::, ,./ ... !das	 pe..,-las	 [...eis	 mis.	 T797/89;

7891/89 e; 8147/90. No fflaie	 repctiu a impugnaço, ,A1.:i,,,,E.„5

acrescentando que c Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao

-lin Ario .i.ilterim...3,1,.,1-...o, já se manifestou

	

sobre a matéria, declarando inconeLituicionais os. artigos 9:" .... 	 I	 _

i

	

.1	 .....-

da LRi ri u 1689 N 7'..1 da. Lei. ri. 7787/W4 1.. ,r.. d 	 Lei n. 7894/89 e	 ....--

/
1: da 1.....ei n. 8147/90 e, inanlendo o FlMSOillAl.. a alíquota de

-
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Voto.

Constato que o Fisco reclamou dos valores

cujas guias de depósitos na ação judicial devem corresponder

ao devido a título de FINSOCIAL nos meses indicados.

Verifico também, que não cuidou aquele de fazer incidir

multas e demais acréscimos sobre as diferenças, mas sobre o

todo. Confirmo ainda o fato de que a alíquota de cálculo

sobre a base foi de 2% (dois por cento) para o período.

É certo que o STF já decidiu a matéria em

questão no julgado RE. 150.754-1, que reconhecendo a

constitucionalidade do Finsocial, acabou por definir serem

ilegítimos os aumentos de alíquotas para 1%; 1,2% e 2,00%.

As questões de direito estão superadas em

razão do decido no acórdão do STF, que adoto.

Assim, dou parcial provimento ao recurso

para circunscrever a exigência à alíquota de 0,5%, sobre o

faturamento, enquanto que deverá o Fisco agir, pelo seu

órgão competente, no apurar do devido, considerado os

valores depositados, para converter em renda da União o que

lhe for efetivamente de direito, sendo certo que a multa e

acréscimos só seria possível sobre eventuais diferenças, não

presentes no caso.	 ,-,
Assim, ilA'evidas -s majorações

É como,:i o o

ed
Celsolveb • eitosa.
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